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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13986.000035/2001-33

Recurso n°	 145.340 Voluntário

Acórdão n°	 3301-00.168 — 3' Câmara / 1 2 Turma Ordinária

Sessão de	 13 de agosto de 2009

Matéria	 IPI

Recorrente	 Renar Móveis S/A

Recorrida	 DRJ em Porto Alegre RIS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Exercício: 04, 05, 06/2000

IPI - RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

Não se justifica a correção em processos de ressarcimento de créditos
incentivados, visto não haver previsão legal. Pela sua característica de
incentivo, o legislador optou por não alargar seu beneficio.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 1 2 Turma Ordinária do
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO, pelo voto de qualidade, negar provimento ao
recurso nos termos do voto do vencedor. Vencidos os Conselheiros Dr. Gustavo Kelly Alencar
(relator), Dra. Maria Teresa Martinez Lopez e Dr. Antônio Lisboa Cardoso que reconheciam a
incidência da Selic sobre ressarcimento de IPI. Designado o Conselheiro Dr. Mauricio Taveira
e Silva para redigir o voto vence. .

JOSÉ AD 421)7. RINO DE MORAIS
President 4!

MAURICIO TA ' :1 ,41111) SILVA

Relator Designado

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gustavo Kelly
Alencar, Carlos Alberto Donassolo (Suplente), Antônio Lisboa Cardoso e Maria Teresa
Martinez Lopez..
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Relatório

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI, atualizado
pela SELIC, que foi parcialmente deferido, para excluir do pedido o valor das devoluções de
insumos adquiridos, e correção pela taxa SELIC.

Apresenta o contribuinte manifestação de inconformidade onde defende que a
taxa SELIC deve ser aplicada.

A DRJ em Porto Alegre/RS mantém o indeferimento, mantendo o
afastamento da SELIC, e ensejando o recurso que ora se julga.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro GUSTAVO KELLY ALENCAR, Relator

Conheço do recurso por tempestivo.

Até o advento da Lei 9.250/95, ou até o exercício de 1995, inclusive, não
obstante a inexistência de expressa disposição legal neste sentido, que os créditos incentivados
de IPI deveriam ser corrigidos monetariamente pelos mesmos índices até então utilizados pela
Fazenda Nacional para atualização de seus créditos tributários. Tal direito, como visto, foi
reconhecido por aplicação analógica do disposto no § 3° do art. 66 da Lei 8.383/91.

Todavia, com a (pretensa) dexindexação da economia, realizada pelo Plano
Real, e com o advento da citada Lei 9.250/95, que acabou com a correção monetária dos
créditos dos contribuintes contra a Fazenda Nacional, havidos em decorrência do pagamento
indevido de tributos, prevaleceu o entendimento de que a partir de então não haveria mais
direito à atualização monetária, e de que não se poderia aplicar a Taxa SELIC para tal fim, pois
teria a mesma natureza jurídica de taxa de juros, o que impediria sua aplicação como índice de
correção monetária.

Tal entendimento, com a devida vênia dos ilustres Conselheiros que o
adotam, penso merecer uma maior reflexão. Tal necessidade, decorre, ao meu ver, de um

equívoco no exame da natureza jurídica da denominada Taxa SELIC. Isto porque, conforme
argutamente percebeu o ilustre Ministro Domingos Franciulli Netto, do Superior Tribunal de
Justiça, no melhor e mais aprofundado estudo já publicado sobre a matéria', a referida taxa se
destina também a afastar os efeit da inflação, tal qual reconhecido pelo próprio Banco
Central do Brasil:

In, Da Inconstitucionalidade da Taxa Selic para fins tributários, RT 33-59.
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"Entre os objetivos da taxa Selic encarta-se o de neutralizar os
efeitos da inflação. A correção monetária, ainda que aplicada de
forma senão disfarçada, no mínimo obscura, é mera cláusula de
readaptação do valor da moeda corroída pelos efeitos da
inflação. O índice que procura reajustar esse valor imiscui-se no
principal e passa, uma vez feita a operação, a exteriorizar novo
valor. Isso quer dizer que o índice corretivo não é um plus,
como, por exemplo, ocorre com os juros, que são adicionais,
adventícios, adjacentes ao principal, com o qual não se
confundem.

Sabe-se, segundo a mesma consulta, que a 'a taxa Selic reflete,
basicamente, as condições instântaneas de liquidez no mercado
monetário (oferta versus demanda por recursos financeiros).
Finalmente, ressalte-se que a taxa Selic acumulada para
determinado período de tempo correlaciona-se positivamente
com a taxa de inflação acumulada ex post, embora a sua fórmula
de cálculo não contemple a participação expressa de índices de
preços'.

A correlação entre a taxa Selic e a correção monetária, na
hipótese supra, é admitida pelo próprio Banco Central."

Por outro lado, cumpre salientar, a utilização da Taxa SELIC para fins
tributários pela Fazenda Nacional, em que pese esta sua natureza híbrida — juros de mora e
correção monetária —, e o fato de a correção monetária ter sido extinta pela Lei 9.249/95, por
seu art. 36, II, se dá exclusivamente a título de juros de mora (art. 61, § 3

0
, da Lei 9.430/96).

Ou seja, o fato de a atualização monetária ter sido expressamente banida de
nosso ordenamento não impediu o Governo Federal de, por via transversa, garantir o valor real
de seus créditos tributários através da utilização de uma taxa de juros que traz em si embutido e
escamoteado índice de correção monetária.

Ora, diante de tais considerações, por imposição dos princípios
constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que ao contribuinte titular de
crédito incentivado de IPI, a quem, antes desta pseudo extinção da correção monetária, se
garantia, por aplicação analógica do art. 66, § 3 o, da Lei 8.383/91, conforme autorizado pelo
art. 108, I, do Código Tributário Nacional, direito à correção monetária — note-se, por
oportuno, que jamais existiu disposição expressa neste sentido com relação aos créditos
incentivados sob exame —, se garanta agora direito à aplicação da denominada Taxa SELIC
sobre seu crédito, também por aplicação analógica de dispositivo da legislação tributária, desta
feita o art. 39, § 4°, da Lei 9.250/95 — que determina a incidência da mencionada taxa sobre
indébitos tributários a partir do pagamento indevido —, crédito este que em caso contrário

restará grandemente minorado pelos efeitos de uma inflação enfraquecida, mas ainda
sabidamente danosa e que continua a corroer o valor da moeda.

Tal convicção resta ainda mais arraigada quando se percebe que a incidência
de juros sobre indébitos tributários a partir do pagamento indevido, nasceu, dê-se destaque,

exatamente com o advento do citado art. 39, § 4°, da Lei 9.250/95, pois, antes disso, a
incidência dos mesmos, segundo o parágrafo único do art. 167, do Código Tributário Nacional,
só ocorria "a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva" que determinasse a sua
restituição, sendo, inclusive, este o teor do enunciado 188 da Súmula da Jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. Percebe-se, assim, fato raro, que o Governo Fed al, neste
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particular, foi extremamente isonômico, pois adotou a mesma sistemática para os créditos
fazendários e os dos contribuintes, quando decorrentes do pagamento indevido de tributos.

Recentemente o Superior Tribunal de Justiça ratificou este entendimento,
como se vê na ementa a seguir transcrita, que integrou o informativo de Jurisprudência n. 0400
desta Corte:

REPETITIVO. IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA.

A Seção, ao julgar o recurso repetitivo de controvérsia (art. 543-
c do CPC e Res. n. 8/2008-STJ) reiterou o entendimento de que a
correção monetária não incide sobre os créditos de IPI
decorrentes do principio constitucional da não cumulatividade
(créditos escriturais), por ausência de previsão legal. A oposição
constante de ato estatal, administrativo ou normativo, que
impede a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação
do principio da não cumulatividade descaracteriza o referido
crédito como escritura!, assim considerado aquele
oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita
contábil. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância
que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado,
dada a tramitaçii o normal dos feitos judiciais.
Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento
desses créditos, com o consequente ingresso no Judiciário,
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado exsurgindo
legitima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob
pena de enriquecimento sem causa do Fisco. Precedentes
citados: EREsp 605.921-RS, DJe 24/11/2008, e EREsp 430.498-

RS, DJe 7/4/2008. REsp 1.035.847-RS, Rel. Má Luiz Fux,
julgado em 24/6/2009.

Deste modo, pelo exposto, dou provimento ao recurso do Contribuinte para
conceder a atualização monetária de seus créditos incentivados de IPI, a partir da data de seu
pedido, com base no art. 39, § 40, da Lei 9.250/95, incidindo juros calculados pela Taxa
SELIC, e 1% no mês do efetivo ressarcimento.

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2009

4 ,	 to
GU • VO L • ALENCAR
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Voto Vencedor

Conselheiro MAURICIO TAVEIRA E SILVA, Relator Designado

Ouso divergir da tese sustentada pelo ilustre Relator Gustavo Kelly Alencar.

Quanto à possibilidade de aplicação da taxa Selic ao ressarcimento de
créditos de IPI, não há como prosperar o argumento de aplicação analógica àquela prevista no
art. 39, § 40, da Lei 9.250/95, que trata de restituição, dada a natureza distinta dos institutos,
conforme se demonstrará.

No contexto de uma economia estabilizada e desindexada inaugurada pós
Plano Real, não há como invocar princípios da isonomia, finalidade ou pela repulsa ao
enriquecimento sem causa para aplicar, por analogia, a taxa Selic ao ressarcimento de créditos
incentivados de IPI.

A incidência da taxa Selic prevista no art. 39, § 4o, da Lei 9.250/95, sobre os
indébitos tributários, a partir do pagamento indevido, decorre do justo tratamento isonômico
para com os créditos da Fazenda Pública e aqueles dos contribuintes, decorrentes de pagamento
de tributo, indevido ou a maior.

Não há como equiparar a situação originária de um indébito com valores a
serem ressarcidos oriundos de créditos incentivados de IPI. Neste caso não houve ingresso
indevido de valores nos cofres públicos, mas sim renúncia fiscal com o propósito de estimular
setores da economia, cuja concessão deve se subsumir estritamente aos termos e condições
estipuladas pelo poder concedente, responsável pela outorga de recursos públicos a
particulares. Portanto, por se tratar de situação excepcional de concessão de beneficio, não cabe
ao interprete ir além do que nela foi estipulado.

Outro argumento para desqualificar o uso da taxa Selic como fator de
correção decorre de sua finalidade precípua de instrumento de política monetária. Neste
diapasão, visando defender a economia nacional de choques e contingências internas e
externas, além de ser importante instrumento de combate à inflação, teve portanto, evolução

muito superior a qualquer índice inflacionário. Desse modo, mesmo que se desconsiderasse a
prevalência da desindexação da economia e se corrigisse esse crédito decorrente de incentivo, o
seu ganho seria substancialmente mais elevado do que sua correção por um índice
inflacionário, gerando a concessão de um duplo benefício, repise-se não autorizado pelo
legislador.

Isto posto, nego provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2009.

MAURICIO TA : ' E SILVA
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